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Presidente Lula assina decreto de implantação do

Sistema Brasileiro de Televisão Digital (SBTVD-T)

 

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva assina nesta quinta-feira, 29/06, às 10h30, no Palácio do Planalto, o decreto que define o regime de transição da televisão analógica brasileira para o sistema de televisão digital. Após sua implantação, a TV digital vai oferecer à população brasileira melhor qualidade de imagem (igual ou superior à de DVD), alta definição (imagem semelhante à do cinema com som estéreo), acesso a serviços via controle remoto da TV (comunicação direta com órgãos de governo, marcação de consultas no SUS, verificação de dados da Previdência, programas de educação à distância etc) e qualidade técnica (transmissões televisivas sem “chuvisco”, “fantasmas” ou interferências). 

O decreto assinado prevê a criação de quatro novos canais digitais de TV públicos (4 faixas de 6 MHz, que podem ser subdivididas em até 4 cada uma) e dá prazo de 7 anos para a cobertura nacional do sinal digital e de 10 anos para que toda transmissão terrestre no País passe a ser digital. Ao final desse período, as concessões de canais analógicos serão devolvidas pelos operadores privados à União.

A partir do início das transmissões em sinal digital, o consumidor não terá de comprar, imediatamente, um aparelho de TV novo, de cristal liquido (LCD) ou de Plasma: basta a instalação de um adaptador, ou caixa de conversão do sinal digital para o analógico, para melhorar de imediato a imagem de seu televisor comum. Além disso, enquanto as emissoras de TV forem progressivamente passando a gerar seus programas em sinal digital, os aparelhos em todo o Brasil continuarão a receber sinal analógico, respeitado o período de transição de 10 anos.  

Histórico de um projeto científico e industrial

A criação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD-T) coroa um esforço de quase três anos, iniciado a partir da edição do decreto presidencial nº 4901, de 26 de novembro de 2003 – por meio do qual, em vez de aceitar um padrão totalmente desenvolvido no exterior, o Governo Federal optou por mobilizar cientistas, pesquisadores e as empresas brasileiras em busca do desenvolvimento de um sistema mais adequado às necessidades nacionais e às características da televisão aberta, que chega gratuitamente a mais de 90% dos lares brasileiros.

Foram instituídos dois Comitês para o desenvolvimento da TV digital brasileira: um com integrantes do Governo Federal e outro com representantes da sociedade civil. Também foi formado um Grupo Gestor, com o apoio técnico da Fundação CpqD. Recursos da ordem de R$ 60 milhões oriundos do FUNTTEL (Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações) e com gestão financeira da FINEP foram aplicados pelo governo no desenvolvimento do SBTVD e, em um curto espaço de tempo, houve a maior mobilização da academia brasileira em torno de um projeto tecnológico de interesse estratégico para o País.

Cerca de 600 pesquisadores e técnicos de alta qualificação profissional de todo o País – dos quais 43% com doutorado e 29% com mestrado – empenharam-se em 22 consórcios, envolvendo 106 universidades, institutos de pesquisa e empresas privadas. Sob coordenação da Casa Civil, as discussões resultaram na criação de um sistema original, tendo por base o padrão de modulação do sistema japonês ISDB-T –escolhido por sua robustez, mais adequada às características abertas da televisão brasileira, de modo a levar o sinal digital a todos os aparelhos de TV em território nacional. 

De igual modo, o padrão japonês se mostrou mais permeável à integração com as inovações tecnológicas de ponta desenvolvidas pelos consórcios nacionais. A flexibilidade do padrão ISDB-T também foi um ponto decisivo, pois permite a recepção móvel, tanto em celulares como em veículos em movimento, a partir da emissão de sinais na mesma faixa de 6 Mhz que será operada por cada geradora ou transmissora de TV Digital, sem qualquer custo para o consumidor.

Entre as inovações propostas pelo Brasil estão o sistema de compressão de vídeo H.264, o middleware brasileiro Ginga e terminais de acesso de baixo custo, para favorecer a inclusão digital. Com a implementação dessas inovações, o sistema nipo-brasileiro resultante desta incorporação das inovações brasileiras será o único no mundo capaz de “conversar” com os outros padrões (europeu, americano ou japonês puro), possibilitando a interoperabilidade de sistemas e a transmissão e recepção de programas gerados no Brasil em qualquer um dos padrões existentes e vice-versa. 

Acordo com o Japão

Durante a solenidade no Palácio do Planalto, autoridades brasileiras e japonesas assinarão o termo de implementação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre, com base nos padrões do sistema japonês ISDB-T. Estarão presentes ministros integrantes do Comitê de Desenvolvimento do SBTVD-T, da delegação japonesa chefiada pelo Ministro dos Negócios Internos, das Comunicações e da Privatização dos Correios, Heizo Takenaka, empresários do setor de radiodifusão e da indústria eletroeletrônica de ambos os países, além de representantes das universidades, institutos de pesquisa, de parlamentares e da sociedade civil.

O Termo de Implementação a ser assinado pelos Governos do Brasil e do Japão prevê a cooperação entre os dois países na pesquisa e desenvolvimento, para incorporação das inovações brasileiras, bem como a elaboração de projetos e protótipos. Os direitos de propriedade intelectual decorrentes de inovações conjuntas serão compartilhados, em termos e condições mutuamente acordados.

O Termo de Implantação foi precedido da assinatura, no Japão, do Memorando de Entendimento entre os dois países, no dia 13 de abril de 2006, em ato conjunto dos ministros das Relações Exteriores do Brasil, Celso Amorim, e do Japão, Taro Aso. O Memorando de Entendimento foi negociado por uma delegação técnica enviada em abril ao Japão, chefiada pelos ministros Celso Amorim, Hélio Costa, das Comunicações, e Luiz Fernando Furlan, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Os ministros brasileiros foram recebidos pelo primeiro-ministro japonês Junichiro Koizumi, e pelos ministros Taro Aso, Heizo Takenaka, do Interior e das Comunicações, e Toshihiro Nikai, da Economia, Comércio e Indústria (METI).

A implantação da TV digital no Brasil terá financiamento conjunto do BNDES e do banco japonês de fomento JBIC, que também poderá oferecer recursos para a reestruturação e novos projetos da indústria brasileira de microeletrônica, bem como para a produção de insumos e de equipamentos da eletrônica de consumo, a exemplo de TVs de LCD e Plasma. 

A estratégia de implantação de uma fábrica de semicondutores no Brasil também foi contemplada nas negociações com a missão japonesa enviada ao Brasil na última semana. Os projetos na área de microeletrônica deverão ter como base, além do investimento privado japonês, acordos para transferência de tecnologia e a formação de mão-de-obra especializada, de alto nível, no País e no Japão.

Características Técnicas do Sistema Brasileiro de Televisão Digital: 

1) Gratuidade – o sistema oferecerá aos brasileiros a oportunidade de continuar recebendo em casa, de forma livre e gratuita, a programação de TV, inclusive em alta definição de som e imagem. Para recepção do sinal nos atuais televisores analógicos, bastará a instalação de uma caixa de conversão do sinal digital para o analógico, conhecido como Terminal de Acesso ou set top box;

2) Portabilidade – possibilidade de assistir à programação por meio de telefones celulares e terminais portáteis, como notebooks e computadores de mão, sem custos adicionais;

3) Mobilidade – acesso a sinal de qualidade em terminais instalados em veículos automotores (ônibus, trens, táxis e outros);

4) Interatividade – possibilidade de participação ativa dos telespectadores na programação das emissoras, por meio do controle remoto, e também de acesso a novas informações e serviços, tais como governo eletrônico, serviços públicos de saúde, guias de programação, compras eletrônicas e gravação de programas sem a necessidade de uso do DVD.

Mais informações
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